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Exercicio: 2010

NORMAS PROCESSUAIS. ARGUMENTOS DE DEFESA. INOVACAO EM
SEDE DE RECURSO. PRECLUSAO. VTN POR ARBITRAMENTO.

Os argumentos de defesa trazidos apenas em grau de recurso, em relacdo aos
quais ndo se manifestou a autoridade julgadora de primeira instancia, impedem
a sua apreciacdo, por preclusao processual.

RESERVA PARTICULAR DO PATRIMONIO NATURAL
RECONHECIMENTO POR ATO DO PODER PUBLICO. AVERBACAO A
MARGEM DA MATRICULA DO IMOVEL.

A Reserva Particular do Patriménio Natural deve ser reconhecida por ato do
poder publico ambiental e averbada no Cartério de Registro de Imdveis antes
da ocorréncia do fato gerador.

ITR. AREA DE RESERVA PARTICULAR DO PATRIMONIO NATURAL.
ATO DECLARATORIO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE.
APRESENTACAO. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUICAO POR
DOCUMENTO OFICIAL QUE ATENDA A MESMA FINALIDADE.

Para efeito de exclusdo da area de reserva particular do patrimdénio natural na
apuracdo da base de célculo do ITR, além de preencher os requisitos legais
estabelecidos pelo Codigo Florestal, o contribuinte, obrigatoriamente, deveria
protocolar o Ato Declaratério Ambiental - ADA junto ao IBAMA no prazo
regulamentar apds a entrega da DITR.

Entretanto, essa obrigacdo pode ser substituida por outro documento que
atenda a finalidade de informar ao 6rgéo ambiental da existéncia da area.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso para restabelecer a area de reserva particular do patriménio natural
declarada pelo contribuinte. O julgamento deste processo segue a sistematica dos recursos
repetitivos. Portanto, aplica-se o decidido no julgamento do processo 10530.724172/2014-41,
paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. A relatoria foi atribuida ao presidente do



  10530.724173/2014-96 2202-005.427 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 10/09/2019 CACHOEIRA HOTEL FAZENDA CAMPING E TURISMO LTDA  FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 22020054272019CARF2202ACC  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso para restabelecer a área de reserva particular do patrimônio natural declarada pelo contribuinte. O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos. Portanto, aplica-se o decidido no julgamento do processo 10530.724172/2014-41, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. A relatoria foi atribuída ao presidente do colegiado, apenas como uma formalidade exigida para a inclusão dos recursos em pauta, podendo ser formalizado por quem o substituir na sessão.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson � Presidente e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros, Marcelo de Sousa Sáteles (Relator), Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
 
 
 
  O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, adoto o relatório objeto do Acórdão nº 2202-005.426, de 10 de setembro de 2019 - 2ª Câmara/2ª Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 10530.724172/2014-41, paradigma deste julgamento.
�Trata-se de recurso voluntário interposto contra o acórdão da 1a Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília - DF (DRJ/BSB) que julgou improcedente a impugnação, mantendo a cobrança do crédito tributário.
Segundo consta na Notificação de Lançamento, autoridade fiscal glosou integralmente a área de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), além de desconsiderar o Valor da Terra Nua (VTN) declarado pelo contribuinte, arbitrando o seu valor no Sistema de Preços  de Terra (SIPT) da RFB.
A impugnação foi julgada improcedente pela DRJ/BSB. A decisão teve a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2009
DAS ÁREAS DE RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL E DE INTERESSE ECOLÓGICO.
As áreas de reserva particular do patrimônio natural e de interesse ecológico (APA, para fins de exclusão do ITR), cabem ser reconhecidas como de interesse ambiental pelo IBAMA, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do requerimento do competente ADA, além da averbação à margem da matrícula do imóvel, no caso da área de reserva particular do patrimônio natural, e da apresentação do Ato específico do órgão competente federal ou estadual reconhecendo as áreas do imóvel que são de interesse ecológico.
DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (APA).
Para efeito de exclusão do ITR. não serão aceitas como de interesse ecológico as áreas declaradas ou pretendidas, em caráter geral, por região local ou nacional, como os situados em APA, mas, sim, apenas as declaradas, em caráter específico, para determinadas áreas da propriedade particular.
DO VTN ARBITRADO - MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
Considera-se matéria não impugnada o arbitramento do Valor da Terra Nua - VTN para o ITR/2009, efetuado com base no SIPT, por não ter sido expressamente contestado nos autos, nos termos da legislação processual vigente.
O contribuinte interpôs recurso voluntário, repisando em grande parte  os termos da impugnação, em apertada síntese:
- a área de RPPN foi reconhecido por órgão competente (Conselho Estadual de Proteção Ambiental). E, ainda, que a referida área se encontra localizada dentro área de proteção ambiental da Bacia do Rio de Janeiro;
- a área de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) independe de apresentação de ADA, sendo tal documento uma mera formalidade acessória;
- tanto o reconhecimento da área de RPPN pelo órgão competente, bem como sua averbação na matricula do imóvel foram perfeitamente demonstrados;
- considerando que o valor envolvido na isenção de ITR tratadas na ligislação é a proteção do meio ambiente, eventuais exigências burocráticas condicionantes, por parte do Poder Executivo, especialmente com fundamento em atos infralegais, devem ser, sempre que possível, flexibilizadas para admitir meios alternativos de comprovação da realidade das áreas reputadas isentas (princípio da verdade material;
- colaciona decisões judiciais para embasar suas alegações.
Em documento intitulado �Complementação da Razões do Recurso Voluntário�, questiona o valor da terra nua calculado pelo SIPT.
É o relatório.�



 Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator.
Este processo foi julgado na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão nº 2202-005.426, de 10 de setembro de 2019 - 2ª Câmara/2ª Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 10530.724172/2014-41, paradigma deste julgamento.
Transcreve-se, como solução deste litígio, nos termos regimentais, o inteiro teor do voto proferido na susodita decisão paradigma, a saber, Acórdão nº 2202-005.426, de 10 de setembro de 2019 - 2ª Câmara/2ª Turma Ordinária:
�O recurso foi apresentada tempestivamente, atendendo também aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
Preliminar  - Valor da Terra Nua pelo SIPT.
Primeiramente, mister notar que o recorrente não pode modificar o pedido ou invocar outra causa petendi (causa de pedir) nesta fase do contencioso, sob pena de violação dos princípios da congruência, estabilização da demanda e do duplo grau de jurisdição administrativa, em ofensa aos arts. 14 a 17 do Decreto nº 70.235/72 (em especial o § 4º do art. 16), bem como aos arts. 141, 223, 329 e 492 do Código de Processo Civil (CPC), mormente quando não há motivo para só agora aduzir os questionamentos referidos. 
Nesse rumo, o cotejo entre a impugnação e o recurso voluntário revela que, quando da impugnação, o contribuinte em nenhum momento arguiu, naquela primeira oportunidade, como indevido o cálculo do valor da terra nua arbitrado pelo Sistema de Preços de Terra (SIPT) da Receita Federal do Brasil (RFB).
Ressalte-se inclusive que a decisão de origem já considerou o VTN arbitrado pelo SIPT da RFB como matéria não impugnada.
Revela-se, portanto, que a adução recursal em específico, não antes levantada no curso do contencioso, tem fins precipuamente procrastinatórios, não merecendo ser conhecida, à míngua de amparo normativo para tanto.
Do Mérito - Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN)
Segundo a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal da Notificação de Lançamento em análise, a fiscalização glosou a área RPPN declarado pelo contribuinte, uma vez que não comprovou a isenção dela.
Primeiramente, passamos a analisar a legislação tributária que trata da RPPN:
LEI N. 9.393/96
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1o Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
I - VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:
a) construções, instalações e benfeitorias;
b) culturas permanentes e temporárias;
c) pastagens cultivadas e melhoradas;
d) florestas plantadas;
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e do reserva legal, previstas na Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;
b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior;
c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual;
(...)
DECRETO 4382/2002
Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas (Lei nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II):
I - de preservação permanente (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, arts. 2º e 3º, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1º);
II - de reserva legal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, art. 1º);
III - de reserva particular do patrimônio natural 
(...)
§ 3o- Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, § 5º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e
(...)
Art. 13. Consideram-se de reserva particular do patrimônio natural as áreas privadas gravadas com perpetuidade, averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, destinadas à conservação da diversidade biológica, nas quais somente poderão ser permitidas a pesquisa científica e a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais, reconhecidas pelo IB AM A (Lei n° 9.985. de 18 de julho de 2000. art. 21).
Parágrafo único. Para efeito da legislação do ITR, as áreas a que se refere o caput deste artigo devem estar averbadas na data de ocorrência do respectivo fato gerador.
A fiscalização solicitou por meio Termo de Intimação Fiscal para comprovara a área de RPPN ao contribuinte, os seguintes documentos (efls. 09): a) Matrícula do registro imobiliário, com a averbação da área de reserva particular do patrimônio natural e b) documento que comprove a localização a área RPPN.
No presente caso, o contribuinte comprovou nos autos a averbação tempestiva, à margem da matrícula do imóvel, de uma área de RPPN de 311,6 ha, em 28/11/1990. Verifica-se que a referida averbação deu-se devido à autorização contida na Resolução n° 251, de 14/03/1990, do Conselho Estadual de Proteção Ambiental -CEPRAM, que autorizou a criação dessa área, de 311,6 ha, como sendo Reserva Ecológica.
A dúvida que fica no presente caso é da necessidade do ADA para comprovar a área de RPPN.
No que tange ao Ato Declaratório Ambiental, o qual deve ser preenchido e apresentado pelos declarantes de imóveis rurais obrigados ao ITR, pode-se afirmar que é um documento de cadastro, junto ao IBAMA, das áreas de interesse ambiental que integram o conjunto do imóvel rural e que possibilita ao Proprietário Rural reduzir o Imposto Territorial Rural � ITR, com a exclusão da área RPPN da base tributária, efetivamente protegida e informada no Documento de Informação e Apuração DIAT/ ITR.
Esclareço que o ADA não seria o único documento que comprovaria a existência da área RPPN, podendo ser apresentado outros documentos emitidos por órgão oficial ambiental, antes do exercício fiscalizado, o que de fato ocorreu no presente caso, por meio da Resolução n° 251, de 14/03/1990, do Conselho Estadual de Proteção Ambiental -CEPRAM, que autorizou a criação dessa área, de 311,6 ha, como sendo Reserva Ecológica.
Nesse sentido, cabe citar o acórdão nº 9202-01.933 proferido pela 2ª turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, nos seguintes termos: 
(...)
No caso em tela, apesar de não possuir esse documento específico, o sujeito passivo possui declaração de órgão ambiental, emitida muito antes do fato gerador, que atesta que o imóvel está inteiramente inserido em área de preservação permanente.
Assim, há que se concluir que o documento apresentado é mais consistente do que aquele exigido pela lei, pois não se trata de mera informação para que o órgão ambiental verifique que o imóvel possui área de preservação permanente, mas de reconhecimento do fato pelo órgão.
Nesse sentido, entendo que a exigência legal foi atendida por documento diferente do nela previsto, mas que cumpre de forma mais completa a intenção do legislador.
(...)
Acrescentando ainda a ementa do referido Acórdão, a seguir transcrita: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2003
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. OBRIGATORIEDADE DE ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL APRESENTADO TEMPESTIVAMENTE. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR DOCUMENTO OFICIAL QUE ATENDE À MESMA FINALIDADE.
Para ser possível a dedução da área de preservação permanente da base de cálculo do ITR, a partir do exercício de 2001, é necessária a comprovação de que foi requerido tempestivamente ao IBAMA a expedição de Ato Declaratório Ambiental (ADA).
Entretanto, essa obrigação pode ser substituída por outro documento que atenda à finalidade de informar ao órgão ambiental da existência da área.
No caso, foi apresentada declaração, expedida pelo Instituto Estadual de Florestas - IEF antes do exercício fiscalizado, de que o imóvel estava totalmente abrangido em área de preservação permanente definida por decreto estadual, documento mais consistente do que aquele exigido pela lei, pois já traz o reconhecimento da área pelo órgão ambiental.
Recurso Especial do Procurador Negado.
Com isso, concluo que deve ser restabelecida a área da área de reserva particular do patrimônio natural declarada pelo contribuinte.
Conclusão 
Ante o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso, para restabelecer a área de reserva particular do patrimônio natural declarada pelo contribuinte.�
Ante o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso, para restabelecer a área de reserva particular do patrimônio natural declarada pelo contribuinte.
 (documento assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson
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colegiado, apenas como uma formalidade exigida para a inclusdo dos recursos em pauta,
podendo ser formalizado por quem o substituir na sess&o.

(documento assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson — Presidente e Relator

Participaram da sesséo de julgamento os conselheiros: Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros, Marcelo de Sousa Sateles (Relator), Martin da Silva
Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima e Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatério

O presente recurso foi objeto de julgamento na sistematica prevista no art. 47, 88§
1° e 2° do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, adoto o
relatorio objeto do Acorddo n° 2202-005.426, de 10 de setembro de 2019 - 22 Camara/2? Turma
Ordinéria, proferido no ambito do processo n° 10530.724172/2014-41, paradigma deste
julgamento.

“Trata-se de recurso voluntario interposto contra o acérddo da la Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia - DF (DRJ/BSB)
que julgou improcedente a impugnacao, mantendo a cobranca do crédito tributario.

Segundo consta na Notificacdo de Lancamento, autoridade fiscal glosou
integralmente a area de Reserva Particular do Patriménio Natural (RPPN), além de
desconsiderar o Valor da Terra Nua (VTN) declarado pelo contribuinte, arbitrando o
seu valor no Sistema de Pregos de Terra (SIPT) da RFB.

A impugnagdo foi julgada improcedente pela DRJ/BSB. A decisdo teve a
seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2009

DAS AREAS DE RESERVA PARTICULAR DO PATRIMONIO NATURAL E DE
INTERESSE ECOLOGICO.

As areas de reserva particular do patrimoénio natural e de interesse ecolégico (APA, para
fins de exclusdo do ITR), cabem ser reconhecidas como de interesse ambiental pelo
IBAMA, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolizacdo, em tempo habil, do
requerimento do competente ADA, além da averbacdo & margem da matricula do
imdvel, no caso da area de reserva particular do patrimdnio natural, e da apresentacdo
do Ato especifico do 6rgdo competente federal ou estadual reconhecendo as areas do
imovel que sao de interesse ecoldgico.

DA AREA DE PROTECAO AMBIENTAL (APA).
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Para efeito de exclusdo do ITR. ndo serdo aceitas como de interesse ecolégico as areas
declaradas ou pretendidas, em carater geral, por regido local ou nacional, como os
situados em APA, mas, sim, apenas as declaradas, em carater especifico, para
determinadas areas da propriedade particular.

DO VTN ARBITRADO - MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considera-se matéria ndo impugnada o arbitramento do Valor da Terra Nua - VTN para
o0 ITR/2009, efetuado com base no SIPT, por nao ter sido expressamente contestado nos
autos, nos termos da legislacdo processual vigente.

O contribuinte interpds recurso voluntario, repisando em grande parte 0s
termos da impugnacao, em apertada sintese:

- a area de RPPN foi reconhecido por érgdo competente (Conselho Estadual de
Protecdo Ambiental). E, ainda, que a referida area se encontra localizada dentro area
de prote¢cdo ambiental da Bacia do Rio de Janeiro;

- a area de Reserva Particular do Patriménio Natural (RPPN) independe de
apresentacdo de ADA, sendo tal documento uma mera formalidade acessoria;

- tanto o reconhecimento da area de RPPN pelo érgdo competente, bem como
sua averbacao na matricula do imével foram perfeitamente demonstrados;

- considerando que o valor envolvido na isencdo de ITR tratadas na ligislagdo é
a protecdo do meio ambiente, eventuais exigéncias burocraticas condicionantes, por
parte do Poder Executivo, especialmente com fundamento em atos infralegais, devem
ser, sempre que possivel, flexibilizadas para admitir meios alternativos de
comprovacao da realidade das areas reputadas isentas (principio da verdade material;

- colaciona decisdes judiciais para embasar suas alegacdes.

Em documento intitulado “Complementagdo da Razdes do Recurso
Voluntério”, questiona o valor da terra nua calculado pelo SIPT.

E o relatério.”

Voto

Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator.

Este processo foi julgado na sistematica prevista no art. 47, 88 1° e 2° do
RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litigio
aplica-se o decidido no Acérddo n° 2202-005.426, de 10 de setembro de 2019 - 22 Camara/2?
Turma Ordinéria, proferido no ambito do processo n° 10530.724172/2014-41, paradigma deste
julgamento.
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Transcreve-se, como solucdo deste litigio, nos termos regimentais, o inteiro teor
do voto proferido na susodita decisdo paradigma, a saber, Acérddo n°® 2202-005.426, de 10 de
setembro de 2019 - 22 Camara/22 Turma Ordinaria:

“O recurso foi apresentada tempestivamente, atendendo também aos demais
requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Preliminar - Valor da Terra Nua pelo SIPT.

Primeiramente, mister notar que o recorrente ndo pode modificar o pedido ou
invocar outra causa petendi (causa de pedir) nesta fase do contencioso, sob pena de
violagdo dos principios da congruéncia, estabilizacdo da demanda e do duplo grau de
jurisdicdo administrativa, em ofensa aos arts. 14 a 17 do Decreto n°® 70.235/72 (em
especial o § 4° do art. 16), bem como aos arts. 141, 223, 329 e 492 do Cbdigo de
Processo Civil (CPC), mormente quando ndao ha motivo para s6 agora aduzir 0s
guestionamentos referidos.

Nesse rumo, 0 cotejo entre a impugnagdo e o recurso voluntario revela que,
guando da impugnacéo, o contribuinte em nenhum momento arguiu, naquela primeira
oportunidade, como indevido o calculo do valor da terra nua arbitrado pelo Sistema de
Precos de Terra (SIPT) da Receita Federal do Brasil (RFB).

Ressalte-se inclusive que a decisdo de origem ja considerou o VTN arbitrado
pelo SIPT da RFB como matéria ndo impugnada.

Revela-se, portanto, que a aducdo recursal em especifico, ndo antes levantada
no curso do contencioso, tem fins precipuamente procrastinatérios, ndo merecendo ser
conhecida, & mingua de amparo normativo para tanto.

Do Mérito - Reserva Particular do Patrimdnio Natural (RPPN)

Segundo a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal da Notificacdo de
Lancamento em analise, a fiscalizacdo glosou a &rea RPPN declarado pelo
contribuinte, uma vez que ndo comprovou a isengéo dela.

Primeiramente, passamos a analisar a legislagdo tributéaria que trata da RPPN:
LEI N. 9.393/96

Art. 10. A apuracdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo contribuinte,
independentemente de prévio procedimento da administracdo tributaria, nos prazos e

condicBes estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologacdo posterior.

§ 1° Para os efeitos de apuragéo do ITR, considerar-se-a:

I - VTN, o valor do imével, excluidos os valores relativos a:
a) construcdes, instalacdes e benfeitorias;

b) culturas permanentes e temporarias;

c) pastagens cultivadas e melhoradas;

d) florestas plantadas;

Il - &rea tributavel, a area total do imével, menos as areas:
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a) de preservacdo permanente e do reserva legal, previstas na Lei n.° 4.771, de 15 de
setembro de 1965, com a redacdo dada pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989;

b) de interesse ecoldgico para a protecdo dos ecossistemas, assim declaradas
mediante ato do 6rgdo competente, federal ou estadual, e que ampliem as
restricoes de uso previstas na alinea anterior;

c) comprovadamente imprestaveis para qualquer exploragcdo agricola, pecuaria,
granjeira, aquicola ou florestal, declaradas de interesse ecolégico mediante ato do érgéo
competente, federal ou estadual;

(..)
DECRETO 4382/2002

Art. 10. Area tributavel é a é&rea total do imovel, excluidas as &reas (Lei n° 9.393, de
1996, art. 10, § 1°, inciso |1):

| - de preservacdo permanente (Lei n® 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Cddigo
Florestal, arts. 2° e 3°, com a redagdo dada pela_Lei n® 7.803, de 18 de julho de 1989, art.

19;

Il - de reserva legal (Lei n° 4.771, de 1965, art. 16, com a redacdo dada pela Medida
Proviséria n® 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, art. 1°);

11 - de reserva particular do patriménio natural

()

§ 3°- Para fins de exclusdo da area tributavel, as areas do imével rural a que se
refere o caput dever&o:

I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratério Ambiental - ADA,
protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA, nos prazos e condigdes fixados em ato
normativo (Lei n°® 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, § 5° com a redacdo dada
pelo art. 1°da Lei n°® 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e

()

Art. 13. Consideram-se de reserva particular do patrimdnio natural as areas privadas
gravadas com perpetuidade, averbadas a margem da inscricdo de matricula do
imovel, no registro de iméveis competente, destinadas a conservacdo da diversidade
biol6gica, nas quais somente poderdo ser permitidas a pesquisa cientifica e a visitacdo
com objetivos turisticos, recreativos e educacionais, reconhecidas pelo IB AM A (Lei n°
9.985. de 18 de julho de 2000. art. 21).

Paragrafo Unico. Para efeito da legislacdo do ITR, as areas a que se refere o caput deste
artigo devem estar averbadas na data de ocorréncia do respectivo fato gerador.

A fiscalizacao solicitou por meio Termo de Intimacéo Fiscal para comprovara a
area de RPPN ao contribuinte, os seguintes documentos (efls. 09): a) Matricula do
registro imobiliario, com a averbacdo da area de reserva particular do patriménio
natural e b) documento que comprove a localizacdo a area RPPN.

No presente caso, 0 contribuinte comprovou nos autos a averbacdo tempestiva,
a margem da matricula do imovel, de uma area de RPPN de 311,6 ha, em 28/11/1990.
Verifica-se que a referida averbagdo deu-se devido a autorizacdo contida na Resolugédo


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9393.htm#art10%C2%A71ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9393.htm#art10%C2%A71ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4771.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7803.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7803.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4771.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2166-67.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2166-67.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6938.htm#art17o%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10165.htm#art1
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n° 251, de 14/03/1990, do Conselho Estadual de Protecdo Ambiental -CEPRAM, que
autorizou a criacdo dessa area, de 311,6 ha, como sendo Reserva Ecologica.

A davida que fica no presente caso é da necessidade do ADA para comprovar a
area de RPPN.

No que tange ao Ato Declaratério Ambiental, o qual deve ser preenchido e
apresentado pelos declarantes de imoveis rurais obrigados ao ITR, pode-se afirmar que
é um documento de cadastro, junto ao IBAMA, das areas de interesse ambiental que
integram o conjunto do imével rural e que possibilita ao Proprietario Rural reduzir o
Imposto Territorial Rural — ITR, com a exclusdo da area RPPN da base tributéria,
efetivamente protegida e informada no Documento de Informacdo e Apuracao DIAT/
ITR.

Esclareco que o ADA ndo seria 0 Unico documento que comprovaria a
existéncia da area RPPN, podendo ser apresentado outros documentos emitidos por
orgdo oficial ambiental, antes do exercicio fiscalizado, o que de fato ocorreu no
presente caso, por meio da Resolucéo n° 251, de 14/03/1990, do Conselho Estadual de
Protecdo Ambiental -CEPRAM, que autorizou a criagdo dessa area, de 311,6 ha, como
sendo Reserva Ecoldgica.

Nesse sentido, cabe citar o acérddao n° 9202-01.933 proferido pela 2% turma da
Céamara Superior de Recursos Fiscais do CARF, nos seguintes termos:

()

No caso em tela, apesar de ndo possuir esse documento especifico, 0 sujeito passivo
possui declaragdo de 6rgdo ambiental, emitida muito antes do fato gerador, que atesta
que o imovel esté inteiramente inserido em area de preservagdo permanente.

Assim, ha que se concluir que o documento apresentado € mais consistente do que
aquele exigido pela lei, pois ndo se trata de mera informacéo para que o 6rgdo ambiental
verifique que o imovel possui area de preservagdo permanente, mas de reconhecimento
do fato pelo érgéo.

Nesse sentido, entendo que a exigéncia legal foi atendida por documento diferente do
nela previsto, mas que cumpre de forma mais completa a intencdo do legislador.

()

Acrescentando ainda a ementa do referido Acordao, a seguir transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercicio: 2003

AREA DE PRESERVAGCAO PERMANENTE. OBRIGATORIEDADE DE ATO
DECLARATORIO AMBIENTAL APRESENTADO TEMPESTIVAMENTE.
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUICAO POR DOCUMENTO OFICIAL QUE
ATENDE A MESMA FINALIDADE.

Para ser possivel a deducdo da area de preservacdo permanente da base de calculo do
ITR, a partir do exercicio de 2001, é necessaria a comprovacao de que foi requerido
tempestivamente ao IBAMA a expedicdo de Ato Declaratorio Ambiental (ADA).

Entretanto, essa obrigacdo pode ser substituida por outro documento que atenda a
finalidade de informar ao 6rgdo ambiental da existéncia da area.
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No caso, foi apresentada declaracdo, expedida pelo Instituto Estadual de Florestas - IEF
antes do exercicio fiscalizado, de que o imoével estava totalmente abrangido em area de
preservacdo permanente definida por decreto estadual, documento mais consistente do
que aquele exigido pela lei, pois ja traz o reconhecimento da area pelo 6rgdo ambiental.
Recurso Especial do Procurador Negado.

Com isso, concluo que deve ser restabelecida a area da &rea de reserva
particular do patrimonio natural declarada pelo contribuinte.

Concluséao

Ante 0 exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso, para restabelecer a
area de reserva particular do patriménio natural declarada pelo contribuinte.”

Ante 0 exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso, para restabelecer a
area de reserva particular do patriménio natural declarada pelo contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson



